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Geração de trabalho e renda como estratégia de Promoção 
da Saúde: o caso das mulheres mastectomizadas 
em Nova Iguaçu, RJ, Brasil

Employment and income generation as a Health Promotion 
Strategy: the case of women submitted to mastectomy 
in Nova Iguaçu, RJ, Brazil

Resumo  O tema abordado neste artigo é a gera-
ção de trabalho e renda de mulheres mastectomi-
zadas. Surgiu a partir da necessidade da reorien-
tação das práticas de saúde desenvolvidas em um 
ambulatório de fisioterapia em mastologia onco-
lógica de um município da baixada fluminense do 
Estado do Rio de Janeiro, baseada na Promoção 
da Saúde. Diante do dilema de que a maioria das 
mulheres possuía condições físicas para exerce-
rem uma atividade laborativa, porém não eram 
absorvidas pelo mercado de trabalho devido às 
sequelas da cirurgia e as mudanças na rotina de 
cuidado pós-mastectomia originou-se um projeto 
de intervenção, com objetivo de promover o empo-
deramento dessas mulheres, com vistas ao restabe-
lecimento da sua capacidade produtiva e indepen-
dência econômica. Embora ainda não tenha sido 
completamente operacionalizado, espera-se como 
resultados maior autonomia, aumento do poder 
aquisitivo, valorização social e reforço do víncu-
lo entre as mulheres e outros atores criando uma 
rede de apoio. Esses resultados estão em consonân-
cia com valores da Política Nacional de Promoção 
da Saúde, como solidariedade, humanização, cor-
responsabilidade, justiça e inclusão social.
Palavras-chave  Promoção da saúde, Neoplasma 
de mama, Mercado de trabalho, Renda

Abstract  The topic covered in the present article, 
generating employment and income for women 
submitted to mastectomy, came from the need to 
redirect the health practice developed by a breast 
oncology physical therapy outpatient clinic of a 
city of the BaixadaFluminense region of the State 
of Rio de Janeiro, based on Health Promotion. 
Given the dilemma that most women physical-
ly fit for work were not in the labor market be-
cause of complications of surgery and changes in 
post-mastectomy care routine, an intervention 
project was developed aimed at empowering these 
women in order to restore their productive capac-
ity and economic independence. Although it has 
not been completely implemented, expected re-
sults are greater autonomy, increased purchasing 
power, social recognition and strengthening the 
link between women and other players, thereby 
creating a support network. The results are in line 
with National Health Promotion Policy values, 
such as solidarity, humanization, co-responsibil-
ity, justice, and social inclusion.
Key words  Health promotion, Breast neoplasms, 
Job market, Income
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Introdução

O tema abordado neste artigo é geração de tra-
balho e renda como estratégia de Promoção da 
Saúde de mulheres mastectomizadas, que serão 
tratadas sem o adjetivo que caracteriza sua condi-
ção de doença, entendendo-se que, independen-
temente de sua condição são mulheres enquanto 
sujeitos em sua integralidade, com direitos am-
plamente conquistados e constituídos. Esta te-
mática parte de um projeto de intervenção1 que 
originou uma ação de Promoção da Saúde em 
um ambulatório de fisioterapia em mastologia 
oncológica de um município da baixada flumi-
nense do Estado do Rio de Janeiro.

Ao conceber a Promoção da Saúde como um 
processo político de construção de capacidade 
para proteger e manter a saúde e diminuir vul-
nerabilidades, os projetos de intervenção na sua 
perspectiva, implicam ações no campo social e 
político, isto é, nos determinantes sociais de saú-
de, na criação de capacidades para intervenção e 
na viabilidade para realizar as intervenções se-
gundo diferentes contextos sociopolíticos, o que 
significa promover a ação social como investi-
mento em condições de vida favoráveis2. 

Tendo em vista a perspectiva teórica e prá-
tica da Promoção da Saúde, entendida como 
processo de transformação que visa melhorar as 
condições de saúde e vida com base na reorien-
tação das ações de saúde, surgiu a necessidade 
de redirecionar as práticas desenvolvidas pelo 
serviço de fisioterapia, no sentido de avançar 
para ações com base na Promoção da Saúde das 
usuárias, em função dos dilemas vivenciados no 
cotidiano do processo de reabilitação pós-mas-
tectomia. 

A reorientação dos serviços de saúde, como 
um dos campos de ação da Promoção da Saúde 
presente na carta de Ottawa3, coloca a importância 
da participação social, na medida em que destaca 
que a responsabilidade pela Promoção da Saúde 
nos serviços de saúde deve ser compartilhada entre 
indivíduos, comunidades, grupos, profissionais da 
saúde, instituições que prestam serviços de saúde 
e governos. Assim ressalta que nessa perspectiva, o 
processo de trabalho conduzirá a uma mudança de 
atitudes e da organização dos serviços, focalizan-
do-os nas necessidades dos indivíduos, enquanto 
sujeitos, compreendidos na sua globalidade, tendo 
como eixos, à investigação em saúde e a educação e 
formação dos profissionais. 

A reorientação das práticas com foco na 
Promoção da Saúde requer que as instituições e 
suas formas de organização sejam permeáveis e 

tenham critérios para valorá-la, na perspectiva 
de possibilitar maior integração entre usuários e 
trabalhadores de saúde buscando o surgimento 
de alianças, que envolvam instituições formado-
ras, empresas locais e movimentos sociais. Esse 
deslocamento se fez necessário em função da 
existência de mulheres que possuíam condições 
físicas para exercerem uma atividade laborativa, 
mas que não eram absorvidas pelo mercado de 
trabalho devido às sequelas da cirurgia e às mu-
danças que a rotina de cuidado pós-mastectomia 
traziam para sua vida.

Diante da dificuldade em ser absorvida pelo 
mercado de trabalho e de ter acesso aos benefí-
cios que lhes eram assegurados por lei, as mulhe-
res que realizaram mastectomia já fragilizadas e 
vulneráveis por todo percurso entre o diagnós-
tico e a cura, ainda tinham que enfrentar a falta 
de perspectiva profissional decorrente das limi-
tações físicas após a cirurgia, principalmente, 
quando considerado o contexto de crise econô-
mica no Brasil, em que a dificuldade de inserção 
no mercado de trabalho se agrava para todos.

Para Ayres4, a definição de contextos inter-
subjetivos geradores de vulnerabilidade articula-
do com a de contextos intersubjetivos favoráveis 
à construção de respostas para a redução dessas 
vulnerabilidades constituem um dos mais decisi-
vos desafios para a prevenção e para a Promoção 
da Saúde. Abramovay e Castro5 fazem o debate 
sobre o conceito de vulnerabilidade social bus-
cando sair da referência aos riscos para a con-
cepção de vulnerabilidades positivas. Vulnerabi-
lidades positivas, segundo as autoras, também 
abrangem questões que podem potencializar 
mudanças civilizatórias e engajamentos positi-
vos, podendo-se compreender que essa proposta 
aqui em análise pode significar instrumento im-
portante para redução das vulnerabilidades das 
mulheres na medida em que pode propiciar en-
gajamentos positivos, entre outros.

Para além da necessidade financeira soma-
se a importância da reinserção social dessa mu-
lher, que traz consigo uma sequela de cirurgia 
muitas vezes mutiladora e que pode, através do 
trabalho, restabelecer sua autonomia e capaci-
dade produtiva. É de grande importância que 
esta mulher não se veja como inválida, mas que 
se perceba como sujeito ativo na busca de seus 
direitos e de sua reabilitação, recolocação so-
cial e feminilidade.

Na busca pela autonomia da mulher mas-
tectomizada e de oferecer a possibilidade de se 
tornar economicamente independente, este ar-
tigo, que tem como base o projeto de interven-
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ção citado, apresenta como ferramenta de Pro-
moção da Saúde o empoderamento, almejando 
construir com essas mulheres o sentimento de 
pertencimento e valorização de suas potenciali-
dades, além de dar suporte para a luta que envol-
ve a conquista dos seus direitos e colaborar com 
equidade e oportunidade de acesso que resultem 
em melhor qualidade de vida.

Nesse sentido, o conceito de empoderamen-
to como ferramenta de Promoção da Saúde, é 
fundamental para o restabelecimento da capa-
cidade produtiva e independência econômica 
das mulheres mastectomizadas; bem como para 
contribuir com o fortalecimento da autonomia 
dessa mulher na busca por melhor qualidade de 
vida, tendo como pano de fundo a superação das 
vulnerabilidades e repercussões negativas que a 
retirada da mama traz para si e sua família, que 
serão tratadas com mais profundidade em outro 
momento do artigo.

O conceito de empoderamento constitui um 
eixo central da Promoção da Saúde e é definido 
por Perkins e Zimmerman6 como “um construto 
que liga forças e competências individuais, siste-
mas naturais de ajuda e comportamentos proa-
tivos com políticas e mudanças sociais”. Numa 
concepção emancipatória, a principal questão 
tem como centro processos dialógicos e políticos 
que possibilitem novas práticas democráticas e 
distributivas em termo dos recursos existentes na 
sociedade, redirecionando políticas públicas que, 
ao mesmo tempo que reduzam vulnerabilidades 
socioambientais, ampliem os direitos humanos e 
a cidadania das populações excluídas. É o proces-
so pelo qual indivíduos angariam recursos que 
lhes permitam ter voz, visibilidade, influência e 
capacidade de ação e decisão7. 

Essa concepção difere da Promoção da Saúde 
behaviorista centrada nos comportamentos de 
forma descontextualizada e que acabam por cul-
pabilizar as vítimas. A perspectiva emancipatória 
do empoderamento busca estimular nas mulhe-
res, o seu protagonismo social considerando os 
determinantes sociais da saúde local e o fortale-
cimento da participação social nas questões de 
saúde. O enfrentamento do problema ora apre-
sentado gira em torno da seguinte questão: como 
pensar programas e projetos que possibilitem a 
geração de renda para as mulheres que realiza-
ram mastectomia, na perspectiva da Promoção 
da Saúde, respeitando suas limitações físicas?

Para responder a essa questão recorremos, 
entre outros referenciais, à Política Nacional de 
Promoção da Saúde (PNPS)8, que traz em sua 
base o conceito ampliado de saúde e um conjun-

to de estratégias, de âmbito individual e coleti-
vo, caracterizadas pela articulação e cooperação 
intra e intersetorial e pela formação da Rede de 
Atenção à Saúde (RAS), com vistas a articular 
suas ações com as demais redes de proteção so-
cial, com ampla participação e controle social. 
Dentre os objetivos específicos da PNPS, desta-
camos abaixo os incisos II e VII do artigo sétimo 
que mais se relacionam com o tema apresentado: 

Contribuir para a adoção de práticas sociais e 
de saúde centradas na equidade, na participação e 
no controle social, visando reduzir as desigualdades 
sistemáticas, injustas e evitáveis, com respeito às 
diferenças de classe social, de gênero, de orientação 
sexual e identidade de gênero, entre gerações, étni-
co-raciais, culturais, territoriais e relacionadas às 
pessoas com deficiências e necessidades especiais8.

Promover o empoderamento e a capacidade 
para tomada de decisão e a autonomia de sujeitos e 
coletividades por meio do desenvolvimento de ha-
bilidades pessoais e de competências em promoção 
e defesa da saúde e da vida8.

Em relação aos temas transversais da PNPS, 
destaca-se a produção de saúde e cuidado, que 
incorpora o tema na lógica de redes que favore-
çam práticas de cuidado humanizadas, pautadas 
nas necessidades locais, que reforcem a ação co-
munitária, a participação e o controle social, pro-
movendo o diálogo entre as diversas formas do 
saber popular, tradicional e científico, construin-
do práticas pautadas na integralidade do cuidado 
que contribuam para a reorientação do modelo 
de atenção à saúde com base nos princípios e di-
retrizes da PNPS8.

No que diz respeito às mulheres mastectomi-
zadas, é importante a articulação com a “Rede de 
Cuidados às Pessoas com Deficiência”, que busca 
qualificar a atenção à saúde por meio da criação, 
ampliação e articulação de pontos de atenção à 
saúde para pessoas com deficiência temporária 
ou permanente, progressiva, regressiva ou es-
tável; intermitente ou contínua, no âmbito do 
SUS9. No município em questão essa rede é inci-
piente, o fortalecimento da mesma pode ser um 
resultado indireto da ação de Promoção da Saúde 
apresentada neste artigo.

O câncer de mama, suas repercussões 
e a contribuição da Promoção da Saúde

O câncer, segundo Barbosa10, “acarreta um 
enorme choque de realidade e custo, além de 
muito sofrimento físico e psicológico”, tais como: 
susto com a notícia do diagnóstico, medo da 
morte e de deixar os filhos; tratamentos agressi-
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vos e, muitas vezes mutilantes. No Brasil, o cân-
cer é considerado um grave problema de saúde 
pública e dois aspectos contribuem para caracte-
rizar esse problema: 

O aumento gradativo da incidência e mortali-
dade por câncer, proporcionalmente ao crescimento 
demográfico, ao envelhecimento populacional e ao 
desenvolvimento socioeconômico e o desafio que 
isso representa para o sistema de saúde no sentido 
da garantia do acesso pleno e equilibrado da popu-
lação ao diagnóstico e tratamento dessa doença11. 

O controle do câncer tem sido prioridade 
do Governo Brasileiro diante do aumento dos 
casos e da complexidade que seu enfrentamen-
to traz para o sistema de saúde e para a popu-
lação. Essa prioridade se traduz na formulação 
de políticas que sustentam as ações dirigidas ao 
enfrentamento do câncer e na implantação de 
ações e programas criados pelos gestores do SUS 
e executados pelos profissionais e trabalhadores 
da saúde12. 

Para a Organização Mundial de Saúde (OMS), 
é inquestionável que o câncer é um problema de 
saúde pública, especialmente entre os países em 
desenvolvimento, pois a estimativa mundial re-
alizada em 2012 apontou que dos 14 milhões de 
casos novos estimados, mais de 60% ocorreram 
em países em desenvolvimento13. A estimativa 
para o Brasil, Biênio 2016-2017, aponta a ocor-
rência de cerca de 600 mil casos novos de câncer, 
sendo que em 2016 são esperados 57.960 novos 
casos de câncer de mama, destes, 8.020 ocorrerão 
no estado do Rio de Janeiro, sendo este o segun-
do tipo de câncer mais frequente nas mulheres da 
região sudeste13.

O câncer mamário é uma neoplasia maligna, 
complexa pelos diferentes graus de agressividade 
tumoral e pelo potencial metastático, ocorrendo 
principalmente após os 40 anos de idade, embo-
ra ultimamente tenha havido aumento da inci-
dência em mulheres mais jovens14. O câncer de 
mama é o que possui maior incidência e morta-
lidade na população feminina em todo o mundo 
e a maior causa de morte por câncer nos países 
em desenvolvimento13. O tratamento é diversifi-
cado e inclui, sobretudo, cirurgias como mastec-
tomias, conservadoras ou radicais.

Para Cavalcanti15, “o diagnóstico de câncer 
de mama e a possibilidade de mastectomia ge-
ram muitas incertezas, medos e ansiedades, es-
tudos apontam para uma “sequela psicológica”, 
a qual pode ser mais grave que a própria de-
formidade deixada pela mastectomia”, trazen-
do consequências para a saúde e à qualidade 
de vida da mulher, além de transtornos sociais. 

“Os sentimentos que mais comumente são des-
pertados em uma mulher ao ser mastectomi-
zada são o medo, a rejeição, a culpa e a perda 
[...] Entre os medos encontra-se o da rejeição 
social”16. Essa mulher precisa de uma rede de 
suporte para enfrentar esse novo momento ne-
cessitando de esclarecimentos sobre os cuida-
dos pós-mastectomia, para que se torne agente 
ativo no processo da sua reabilitação11.

Para Ferreira e Mamede17, “a mastectomia 
desconstrói a imagem corporal de maneira 
abrupta”. Reconstruir “o viver” após a mastec-
tomia é o grande desafio da mulher vítima do 
câncer de mama. Após a cirurgia os vínculos 
sociais precisam ser fortalecidos na busca por 
melhor qualidade de vida, pois para muitas a 
vitória perante a doença é um recomeço, no 
qual estão presentes todas as necessidades so-
cioeconômicas existentes antes da doença e 
que são agravadas pelos gastos relacionados à 
patologia. 

Uma questão central é que por mais fun-
cional que essa mulher se encontre, segundo a 
OMS18, funcionalidade engloba todas as funções 
do corpo e a capacidade do indivíduo de realizar 
atividades e tarefas relevantes da rotina diária, 
bem como sua participação na sociedade; ela terá 
que conviver com cuidados como não exposição 
solar; não apertar o braço do lado operado; evitar 
movimentos bruscos, repetidos e de longa dura-
ção; não carregar objetos pesados no lado da ci-
rurgia19 e dependendo da função laborativa essas 
restrições poderão impossibilitá-la de exercer sua 
atividade profissional. 

A realização de ações de Promoção da Saúde 
nos serviços especializados de atenção a mu-
lheres mastectomizadas, dentre outras ações, 
pode contribuir para a superação dessas difi-
culdades, pois a perspectiva promocional traz 
a ideia de sujeito como ser integral, com foco 
na capacitação e na valorização das suas capa-
cidades, reforçando a importância de se traba-
lhar a autonomia dos sujeitos no processo de 
construção da saúde20. Para tanto, é importan-
te efetivar ações que fomentem as capacidades 
das mulheres, dentro da sua realidade, com vis-
tas a construir um cenário viável de geração de 
trabalho e renda, fortalecendo sua autonomia 
e recolocando-as como protagonistas de suas 
histórias de vida.

Essa perspectiva está em consonância com 
alguns princípios da PNPS, especialmente, 
participação social, quando as intervenções 
consideram a visão de diferentes atores na iden-
tificação de problemas e solução de necessidades, 
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atuando como corresponsáveis no planejamento, 
execução e avaliação das ações; autonomia, que 
se refere à identificação de potencialidades e ao 
desenvolvimento de capacidades, possibilitando 
escolhas conscientes de sujeitos e comunidades; 
empoderamento, compreendido como processo 
que estimula os sujeitos e coletivos a adquirirem 
o controle das decisões e escolhas de modos de 
vida adequados às suas condições sócio-econô-
mico-culturais e integralidade, quando as in-
tervenções são pautadas no reconhecimento da 
complexidade, potencialidade e singularidade de 
indivíduos e coletivos, construindo processos de 
trabalho articulados e integrais8. 

Promoção da saúde, empoderamento 
e geração de trabalho e renda

A moderna Promoção da Saúde tem alguns 
antecedentes mundiais importantes como, por 
exemplo, o Relatório Lalonde, publicado em 
1974, pelo Ministério de Bem-Estar e Saúde do 
Canadá, que sintetizou um ideário que preconiza 
como eixo central de intervenção um conjunto 
de ações que procuram intervir positivamente 
sobre comportamentos individuais não saudá-
veis21. O Informe Lalonde, apesar de sua grande 
importância na ruptura do modelo biomédico 
hegemônico, continha uma excessiva ênfase em 
intervenções behavioristas que fomentavam o 
processo de responsabilização dos indivíduos 
por problemas de saúde cujas causas não pos-
suíam governabilidade para atuar, gerando por 
consequência a culpabilização dos indivíduos 
doentes21. 

Ainda no final da década de 70, a Organi-
zação Mundial de Saúde realiza a I Conferência 
Internacional de Saúde, em Alma-Ata, onde é co-
locada a meta “Saúde para todos no ano 2000”, 
reforçando a proposta da atenção primária em 
saúde. A Conferência de Alma-Ata desdobra-se 
na I Conferência Internacional sobre Promoção 
da Saúde, que traz como eixo central a questão 
da saúde e doença na Sociedade, isto é, a incor-
poração da determinação positiva da saúde, essa 
concepção aponta para o compromisso da socie-
dade com seus ideais de saúde e não apenas como 
uma dependência exclusiva do campo médico22.  

A Carta de Ottawa3, em 1986, documento 
fundador da Promoção da Saúde contemporânea 
a define como: “o processo de capacitação da co-
munidade para atuar na melhoria da qualidade 
de vida e saúde, incluindo uma maior participa-
ção no controle deste processo”23. A Promoção 
da Saúde pode ser compreendida como processo 

político das demandas sociais, propondo ações 
direcionadas ao desenvolvimento e fortalecimen-
to das capacidades e habilidades individuais e co-
letivas, relacionadas aos determinantes sociais de 
saúde24. 

Um dos núcleos filosóficos da abordagem 
promocional, segundo Carvalho et al.14, é o con-
ceito de empowerment, que neste artigo traduzi-
mos por empoderamento. De acordo com Meis25, 
“o empoderamento significa a tomada de contro-
le, por indivíduos e coletivos, de suas vidas e do 
meio ambiente, tornando possível a organização 
comunitária e a sustentabilidade dos projetos de 
Promoção da Saúde na comunidade”. 

É essa perspectiva emancipatória de empo-
deramento, já apresentada anteriormente, que 
temos como foco ao construir com as mulheres 
mastectomizadas o protagonismo no cuidado 
com a sua saúde e a busca de sua autonomia en-
quanto sujeitos socialmente produtivos. Na bus-
ca de possibilitar a essa mulher, subsídios para 
seu desenvolvimento enquanto sujeito ativo na 
conquista de sua autonomia e da sua recoloca-
ção como ser produtivo, o empoderamento se faz 
estratégia ideal por se referir ao desenvolvimen-
to de potencialidades, aumento de informação e 
percepção, com o objetivo de potencializar a par-
ticipação social26.

No Brasil, a desigualdade social fez com que 
parcela da população economicamente ativa, ex-
cluída dos postos formais de trabalho, retomasse 
formas diferenciadas de organização do trabalho, 
da produção e da geração de renda com vistas a 
amenizar o desemprego, a pobreza e a exclusão, 
em busca da emancipação social. Dentre as novas 
alternativas de trabalho encontram-se experiên-
cias relacionadas à Economia Popular Solidária, 
protagonizadas pelas classes populares27, forma-
da com pouco recurso financeiro e que tem como 
fator de produção a força de trabalho dos seus in-
tegrantes, em busca da satisfação de necessidades 
básicas e melhoria da qualidade de vida. 

Formas associativas e solidárias de atuação 
comunitária constituem modo privilegiado de 
participação dos atores sociais, essas ações coleti-
vas fortalecem o sentimento de pertença e solidi-
ficam vínculos comunitários se revelando como 
riquíssimos elementos de construção de cida-
dania, de resgate da autoestima e de conscienti-
zação do lugar que cada ator ocupa no mundo 
social28. Diferentemente de propostas assistencia-
listas caracterizadas pelo assistencialismo afetivo 
e emocional como forma de sustentar relações de 
dominação, inviabilizando o sujeito como ator 
social transformador da sua realidade29, busca-se 
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fomentar a emancipação social a partir de ações 
coletivas de construção da cidadania. 

Como exemplo de uma experiência positiva 
de ações coletivas, que envolvem a Promoção da 
Saúde, o Núcleo de Saúde Pública e Desenvolvi-
mento Social (NUSP), da Universidade Federal 
de Pernambuco (UFPE) e o Ministério da Saúde, 
em uma iniciativa frente às questões da Promo-
ção da Saúde e do desenvolvimento local de mu-
nicípios pernambucanos, desenvolveram a partir 
de janeiro de 2002, o Projeto Municípios Saudá-
veis no Nordeste do Brasil. Iniciativa executada 
pelo NUSP e que teve como objetivo a criação 
de mecanismos, numa abordagem afirmativa 
valorativa, para o desenvolvimento do potencial 
individual e coletivo das populações para a trans-
formação social30.

Com base no projeto citado acima se desen-
volveu o Método Bambu, que estimula a inclusão 
social e o fortalecimento das potencialidades lo-
cais para melhoria da qualidade de vida da popu-
lação. Tendo como fundamento uma metodolo-
gia afirmativa, o Método Bambu:

Propicia a elevação da autoestima a partir de 
microações transformadoras da realidade cotidia-
na gerando pequenas mudanças produtoras de 
autoconfiança, autonomia e reconhecimento da 
necessidade de criação de laços, parcerias e redes no 
dia-a-dia, tendo como base o sentimento de per-
tencimento comunitário e valoriza a participação 
do indivíduo30.

O Método Bambu foi utilizado para possi-
bilitar a construção de um ambiente saudável, 
visto que, segundo Sá30 “um município inicia um 
processo de ser saudável quando o poder públi-
co, organizações locais e cidadãos se comprome-
tem e iniciam processos de trabalho em direção 
à melhoria da qualidade de vida fortalecendo o 
pacto social”. Os conceitos fundamentais desse 
método estão em consonância com o objetivo de 
oportunizar iniciativas de geração de trabalho e 
renda para mulheres mastectomizadas, conside-
rando que um ambiente saudável pode fortalecer 
o vínculo entre os atores sociais, atuando como 
disparador e suporte para que possam buscar a 
conquista de seus direitos.

Desenvolvimento de uma ação 
de Geração de Trabalho e Renda: o caso 
das mulheres mastectomizadas 
em Nova Iguaçu

Atualmente aproximadamente cem mu-
lheres são acompanhadas pelo Ambulatório de 
Fisioterapia em Mastologia Oncológica, desse 

total, foram selecionadas cinquenta para par-
ticipar do projeto, visto que se adequam ao 
perfil definido, ou seja, aquelas que realizaram 
mastectomia radical ou conservadora, não es-
tejam realizando tratamento de quimioterapia, 
façam acompanhamento com oncologista no 
hospital em que realizaram a cirurgia e não 
possuam renda mensal. 

A faixa etária das mulheres é de 37 a 70 
anos, distribuídas da seguinte forma: 3 entre 
30 e 40; 29 entre 40 e 50; 14 entre 50 e 60 e 4 
entre 60 e 70. Dessas 50 mulheres, 49 residem 
na Baixada Fluminense e 1 na cidade do Rio de 
Janeiro. Todas são alfabetizadas; 42 possuem 
nível médio de escolaridade e nenhuma tem 
nível superior. Os dados citados são recentes, 
2016, e foram extraídos das fichas de avaliação 
do ambulatório de fisioterapia em mastologia 
oncológica.

Após vencer todas as etapas do tratamento 
oncológico, observa-se que as mulheres assisti-
das no ambulatório de fisioterapia em masto-
logia oncológica, apresentam dificuldades, tais 
como, acessar os recursos do Instituto Nacional 
de Seguridade Social (INSS), de serem readap-
tadas no antigo emprego ou mesmo absorvidas 
em um novo emprego. Após avaliação, iniciam 
a reabilitação com o objetivo de retornar as ati-
vidades de vida diária com mais funcionalida-
de e melhorar a qualidade de vida. No decorrer 
da reabilitação são indagadas quanto à impor-
tância do trabalho como função econômica e 
social e ao desejo de realizar uma atividade la-
borativa adaptada para sua nova condição após 
a mastectomia. 

Mediante a afirmativa do desejo de retoma-
rem uma atividade laborativa, surge a proposta 
da construção de ações com vistas a geração de 
trabalho e renda, como um meio para o forta-
lecimento do vínculo entre mulheres e traba-
lhadores, possibilitando a formação de rede de 
apoio para uma nova inserção no mercado de 
trabalho. Essas ações serão construídas coleti-
vamente com as mulheres diretamente envolvi-
das, a partir da realização de oficinas, utilizando 
a metodologia do Método Bambu31, pois a mesma 
tem como base potencializar as iniciativas de em-
poderamento com vistas a aumentar as compe-
tências individuais e coletivas dos participantes.

As oficinas, orientadas por uma perspectiva 
construcionista social, que entende o conheci-
mento como sendo elaborado em conjunto pelas 
pessoas, ou seja, sendo sempre resultado de uma 
ação coletiva32, se dividem em dez momentos: 
Semeando o Bambu – mobilização e reunião do 
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grupo; Começando a conversa – apresentação 
dos participantes, da metodologia e estabeleci-
mento de regras de convivência; Apresentação da 
proposta de geração de trabalho e renda; Identi-
ficando as potencialidades do grupo; Desejando 
e criando – descrever a realidade que o grupo de-
seja alcançar; Fazendo juntos e elaborando escala 
de prioridades; Elaborando o mapa das priorida-
des; Planejando as atividades – escolher objetivos 
mais centrais do mapa de prioridades, definir 
responsabilidades e o detalhamento das ações; 
Avaliando a oficina; Acompanhando e apoiando 
as ações propostas pelo grupo. 

Alguns conceitos fundamentais precisam ser 
desenvolvidos nas oficinas a fim de construir com 
as mulheres os sentimentos de autonomia e de-
sejo de participação para que se tornem sujeitos 
ativos na busca pelos seus direitos e na conquista 
de sua independência econômica, fortalecendo 
sua luta pelo protagonismo social33. Essas carac-
terísticas aproximam a ação de saúde à Promoção 
da Saúde, pois tem como base ações que poten-
cializam as iniciativas de empoderamento com 
vistas a aumentar as competências individuais e 
coletivas das mulheres. 

Para a realização dessa ação de saúde, foi im-
portante o estabelecimento de parceria com a pre-
feitura municipal, a partir do ambulatório de fisio-
terapia em mastologia oncológica. Porém, mesmo 
com o estabelecimento dessa parceria, ainda não 
foi possível implementar essa ação em sua totali-
dade, em função de entraves políticos e econômi-
cos, tais como mudanças no governo municipal 
e, mais especificamente, na gestão dos serviços de 
saúde, além da falta de recursos materiais e insu-
mos. Embora já possam ser observadas mudanças 
nas práticas do serviço, decorrentes da capacitação 
de trabalhadores em Promoção da Saúde e Desen-
volvimento Social e do envolvimento das mulheres 
com a construção das ações, as oficinas de geração 
de trabalho e renda ainda não foram implementa-
das em decorrência dos entraves citados. 

Na perspectiva de fortalecer essa iniciativa, 
além da parceria com a prefeitura, será neces-
sário buscar outras, com empresas locais para o 
fornecimento da matéria-prima para confecção 
do produto a ser comercializado. Para capacita-
ção das mulheres será primordial buscar parceria 
com instituições de ensino voltadas para o setor 
do comércio de bens e serviços, bem como com 
um serviço de apoio às micro e pequenas empre-
sas, para apoio técnico e financeiro do projeto, 
como uma incubadora de empresa. 

A avaliação periódica, com objetivo de pro-
porcionar melhorias nas ações do projeto como 

as oficinas serão realizadas com base no Método 
Bambu que propõe uma avaliação participativa, 
dando voz às mulheres e a todos os atores sociais 
envolvidos para que possam perceber os avanços 
conquistados e o poder de continuar realizando 
e aperfeiçoando ações em conjunto. Levando-os 
à tomada de decisão sobre o que foi executado, 
cuja função e valor são também fortalecer a au-
tonomia, e assim contribuir para a superação das 
adversidades e favorecer a corresponsabilidade 
na construção do projeto.

Para o pleno desenvolvimento da ação de ge-
ração de trabalho e renda será necessário formali-
zar o interesse das mulheres quanto a sua partici-
pação; aplicar o questionário Método Bambu para 
avaliação da motivação antes e depois do processo 
de construção da ação; realizar em conjunto com 
as mulheres a escolha das datas e horários das ofi-
cinas e do produto a ser comercializado. Além 
disso, a busca do comprometimento do poder 
público e dos parceiros citados acima será funda-
mental para a sustentabilidade do mesmo, fortale-
cendo a rede de apoio às mulheres participantes. 

Considerações finais

Uma ação de geração de trabalho e renda 
possibilita uma nova perspectiva de atuação para 
as mulheres mastectomizadas, pois busca pro-
porcionar uma forma de atividade econômica 
orientada para as suas necessidades e limitações, 
aproximando-se dos fundamentos teóricos e prá-
ticos da promoção da saúde. Segundo Facchin et 
al.34, a efetividade de um projeto de Promoção 
da Saúde se relaciona com o efeito das ações e 
práticas de saúde implementadas, ou seja, es-
taria relacionada às modificações introduzidas 
por uma intervenção num contexto da vida real. 
Nesse sentido, é importante que o trabalho não 
prejudique o processo de recuperação dessa mu-
lher, mas que promova ações positivas de saúde e 
a possibilidade de capacitação e modificação dos 
determinantes sociais da saúde em benefício da 
sua qualidade de vida33.

Pretende-se com a implantação plena dessa 
ação de saúde estimular o reconhecimento da 
função social e econômica das mulheres partici-
pantes, enquanto sujeitos produtivos, a partir do 
empoderamento e da capacidade de criação de 
vínculos, do compartilhamento de sentimentos 
e ampliação da consciência sobre os problemas 
enfrentados e busca de soluções. Entre os resulta-
dos esperados podemos citar maior autonomia, 
aumento do poder aquisitivo e valorização social 
das mulheres.
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Busca-se também o reforço do vínculo en-
tre – as mulheres participantes, os trabalhado-
res diretamente envolvidos, o poder público, os 
comerciantes locais, as instituições formadoras e 
entidades de apoio à criação de projetos de gera-
ção de trabalho e renda – como forma de criar 
uma rede de apoio que dê suporte ao protagonis-
mo dessas mulheres em reconstruir o seu viver 
e o vivenciar a possibilidade de reescrever uma 
nova história pós-mastectomia, com a melhoria 
de sua condição financeira e social, tornando-se 
sujeito ativo da sua própria história de vida.

Esses resultados estão em consonância com 
os valores fundantes da PNPS, como solidarieda-
de, felicidade, ética, respeito à diversidade, huma-
nização, corresponsabilidade, justiça e inclusão 
social. Pois tendo como eixo central a participa-
ção social, contribui para a transformação dos 
sujeitos individuais e coletivos, valoriza as habili-
dades pessoais e fortalece as potencialidades das 
mulheres envolvidas, com vistas à superação das 
vulnerabilidades.
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